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PORTARIA N° 003/2021 SEMED 

IMGEMPF 

Dispõe sobre os critérios a serem adotados para lotação de 
pessoal nas Unidades Administrativas e Escolares da 
Secretaria Muricipal de Educação de São João do Araguaia, 
no exercício de suas atribuições legais e, 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE SÃO JOÃO DO ARAGUAIA, Estado do 
Pará no uso de suas atribuições que lhes são conferidas e demais legislações vigentes e, 

CONSIDERANDO a Lei n.° 9.394.1996, que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional; 

CONSIDERANDO a Resolução CNE/CEB n° 02/20C9, que fixa as Diretrizes Nacionais para os Planos 
de Carreira e Remuneração dos Profissionais do Magistério da Educação Básica Pública, e da Lei 
Municipal 2.144 de Junho de 2007, que dispõe sooi e a Adequação do Plano de Cargos, Carreira e 
Remuneração do Magistério Público da Educação Básica da Rede Municipal de Ensino de Ensino de São 
João do Araguaia. 

CONSIDERANDO a política de Valorização dos Pro iissionais da Educação para assegurar formação, 
acompanhamento e avaliação sistemática da prática educativa dos profissionais da Educação, de modo a 
promover avanços contínuos na melhoria da qualidade de ensino; 

CONSIDERANDO a importância em priorizar o quadro permanente dos profissionais nas unidades 
escolares, assegurando que os interesses e objetivos fundamentais da Educação Básica seja o 
compromisso dos professores; 

CONSIDERANDO a necessidade de organização pedagógica das unidades escolares da Rede Pública 
Municipal vinculada a Secretaria Municipal de Educação de São João do Araguaia; 

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer critérios que regulamentem a distribuição dos 
componentes curriculares no quadro de horários e a lotação de Professores nas unidades escolares da 
Secretaria Municipal de Educação; 

CONSIDERANDO a Lei n° 14.113 de 25 de dezembro de 2020, que Regulamenta o Fundo de 
Manutenção.e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 
(FUNDEB), de que trata o art. 212-A da Constituição Federal; revoga dispositivos da Lei n° 11.494, de 20 

de junho de 2007; 

CONSIDERANDO o Parecer do Conselho Nacional de Educação n° 01/01/2002; 

CONSIDERANDO o Plano Nacional de Educação — PNE (2014/2024); 

CONSIDERANDO o Plano Municipal de Educação de São João do Araguaia — PME/SJA (2014/2024); 

CONSIDERANDO a Resolução n° 01/2010 — CEE-PA, que dispõe sobre a Regulamentação e 
consolidação das Normas Estaduais e Nacionais Aplicáveis à Educação Básica no Sistema de Estadual de 
Ensino do Pará; 

CONSIDERANDO a Resolução n. ° 383 de 01 de janeiro de 2015, que altera os Artigos 144, 145 e 147 

da Resolução CEE/PA n. ° 001/2010. 
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CONSIDERANDO a Lei n° 2144 de 01 de junho de 2007, que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreira 
e Remuneração dos Profissionais da Educação — PCCR do Magistério Público Municipal de São João do 
Araguaia; 

CONSIDERANDO a Lei n° 1728/91 de 04 de março de 1991, que dispõe sobre o Regime Jurídico 
Único dos Servidores Públicos Municipais de São João do Araguaia; 

CONSIDERANDO a Portaria n.° 02/2021 que regulamenta a matrícula nos Estabelecimentos de Ensino 
da Rede Municipal de São João do Araguaia para o ano letivo de 2020; 

CONSIDERANDO Lei N° 14.040, de 18 de agosto de 2020 que estabelece normas educacionais 
excepcionais a serem adotadas durante o estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto 

"Legislativo n°6, de 20 de março de 2020; e altera a Lei n° 11.947, de 16 de junho de 2009. 

CONSIDERANDO a Resolução CNE/CP N° 2, de 10 de dezembro de 2020 que institui Diretrizes 
Nacionais orientadoras para a implementação dos dispositivos da Lei n° 14.040, de 18 de agosto de 2020, 
que estabelece normas educacionais excepcionais a serem adotadas pelos sistemas de ensino, instituições 
e redes escolares, públicas, privadas, comunitárias e confessionais, durante o estado de calamidade 
reconhecido pelo Decreto Legislativo n° 6, de 20 de março de 2020; 

CONSIDERANDO a Resolução N° 020 de 18 de janeiro de 2021 que tem por objetivo a definição das 
Diretrizes Estaduais orientadoras para implementação do disposto na Lei N° 14.040, de 18 de agosto de 
2020 e a Resolução CNE/CP N° 2, de 10 de dezembro de 2020, pelas instituições e redes escolares de 
Educação Básica públicas, privadas, comunitárias e confessionais integrantes do Sistema Estadual de 
Ensino do Pará; 

CONSIDERANDO a necessidade da otimização de recursos e disciplinar a lotação dos servidores nas 
Unidades de Ensino e Administrativas da SE1VLED; 

RESOLVE: 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1°. A presente portaria disciplina a lotação de pessoal nas Unidades Administrativas e Escolares da 

Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 2°. A lotação de pessoal será efetivada após ajuste anual da oferta de Níveis e Modalidades de 

Ensino na Rede Pública Municipal. 

Parágrafo único. Compete aos Diretores Escolares a atuação, permanente articulação e integração, para 

garantia do direito fundamental de acesso e permanência do aluno na Educação Básica. 

CAPÍTULO II 
DA LOTAÇÃO DOS PROFESSORES 

Art. 3° A lotação dos servidores nas Unidades de Ensino, e Administrativas da Secretaria Municipal de 
Educação — SEMED, observará a formação e/ou a habilitação que o cargo ou a função exigir, a avaliação 

das legislações de trabalho, procedidos de acordo com a seguinte ordem de prioridade e lotação com 
jornada mínima de 125 (cento e vinte e cinco) horas, já incluso a hora atividade, e máxima de 225 

(duzentas e vinte cincos) horas mensais inclusa hora atividade. 
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ifi - Habilitação específica na disciplina; 
V - Maior carga horária na escola; 
VI- Assiduidade e pontualidade; 
VII— Titulação. 

§2°. Preferencialmente, a lotação se dará em uma única unidade de ensino, obedecida a jornada de 
trabalho mínima de 125 (cento e vinte e cinco) horas mensais com hora atividade e a máxima de 225 
(duzentos e vinte e cinco) horas mensais, já inclusa a hora atividade quando se tratar de professor de 
regência; 

§3°. Em situação excepcional o professor de regência poderá extrapolar até 25h mensais, desde que tenha 
compatibilidade e disponibilidade, e tenha a carga horaria disponível na rede municipal, e não tenha 

Arofissional qualificado para ministrá-la. 

a- O diretor da unidade escolar fará a solicitação a SEMED, com justificativa de carência de 
professor para lotação de carga horaria vaga, 
b- A Diretoria administrativa de pessoas - DAP irá avaliar e definir sobre a solicitação de lotação da 
carga horaria em aberto. 
c- Caberá a Diretoria Administrativa de Pessoas - DAP encaminhar o professor para assumir a 
extrapolação. 

§4. As aulas suplementares correspondem a extrapolação da jornada de trabalho, até o limite de 25 (vinte 
e cinco) horas mensais, por comprovada necessidade do ano letivo na turma, componente curricular dos 
níveis de ensino, etapas e modalidades da Educação Básica da Rede Pública de Ensino. 

§5°. Caberá a Direção e a Coordenação Pedagógica da escola, organizar, conduzir e subsidiar a execução 
das horas atividades dentro das unidades de ensino. 

§6°. O professor que exerce a docência nos quatro últimos anos do Ensino Fundamental em qualquer de 
suas modalidades, trabalhará em regime de horas-aula. 

1. O professor que exercer a docência nas series finais do Ensino Fundamental em qualquer uma das 
modalidades, trabalhará em regime de hora-aula, observando o percentual de horas reservadas, dentro da 
jornada de trabalho, para horas atividades. 

§7°. O professor com trabalho em regime de horas-aula, terá assegurada carga horária mínima de 125 
(cento e vinte e cinco) horas mensais, salvo quando a carga horária disponível for fracionada. 

§8°. A jornada de trabalho do grupo ocupacional de magistério será cumprida, preferencialmente numa 

única unidade de ensino. 

§9°. Na hipótese de fusão ou extinção de turma, o Professor será lotado na Unidade Escolar em que 

houver carga horária disponível. 

CAPÍTULO III 
DOS CRITÉRIOS DE PRIORIDADE DE LOTAÇAO X O PORTE DAS 

UNIDADES 
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§1° a hora atividade, e destinada exclusivamente ao professor em função docente, conforme o art.13 
caput da lei n° 2.144 de 01 junho de 2007. 

§2°. Em necessidade EXCEPCIONAL, poderá ser ministrada aulas acima do limite máximo da regência 
de classe. 

a- Poderá o professor exceder no limite máximo, podendo chegar a 45 (quarenta e cinco) horas 
semanais ou 225 (duzentas e vinte e cinco) horas mensais, 
b- A aula ministrada em excedente, será remunerada como aula suplementar até o limite de 05 
(cinco) horas semanais ou 25 horas mensais. 

§3°. As aulas suplementares só serão concedidas aos Professores que excederem a jornada de 45 
(quarenta e cinco) horas semanais, quando comprovada a necessidade da rede municipal de ensino, e com 

011kanuência Secretaria Municipal de Educação. 

§4°. Somente serão concedidas aulas suplementares aos professores que estiverem lotados exclusivamente 
em regência de classe de acordo com a necessidade e anuência da Secretaria Municipal de Educação. 

(F, 

§5°. A carga horária suplementar terá vigência coincidente com o período letivo, devendo cessar, em 
qualquer caso, quando extinta a necessidade referida nos parágrafos anteriores. 

Art. 4°. A lotação dos Professores em docência observará a habilitação exigida para o exercício da 
função, considerando a área de atuação e na seguinte ordem de prioridade: 
I — Servidores com licenciatura plena nas áreas do conhecimento específicas do currículo nos termos da 
legislação vigente; 
II — Servidores com licenciatura curta, e apenas para os professores já lotados, estáveis e servidores 
estatutários não estáveis; 
III — Ensino médio com habilitação em Magistério, ou equivalente, para atuação no 1° Segmento do 
Ensino Fundamental (1° ao 50 Ano) e/ou Educação Infantil, exclusivamente para professores estáveis, 
municipalizados e concursados nesse nível. 
IV — Só poderá ser contratado professores com nível superior completo, para atuarem na zona urbana e 
zona rural do Município de São João do Araguaia. 

§1°. Na hipótese de não serem encontrados profissionais legalmente habilitados, a SEMED poderá lotar 
em caráter provisório e excepcional, profissionais sem a devida formação para atuar na docência da 
Educação Infantil e no Ensino Fundamental, conforme sugere o Art. 145° da Resolução n. ° 383/2015 do 
Conselho Estadual de Educação do Estado do Pará. 

§2° Em casos excepcionais, em função da carência, para atuarem em comunidades de dificil acesso, e 

após avaliação da Secretaria Municipal de Educação, poderá prosseguir com a contratação de Professor 

que, esteja cursando licenciatura plena (mínimo 3° período), exclusivamente para zona rural, para atuar na 

regência de classe na Educação Infantil e Ensino Fundamental I. 

Art. 5°. A lotação de Professores nas escolas públicas municipais será feita de acordo com a seguinte 
ordem de prioridade: 

Professores efetivos em jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas 
II- Professores efetivos em jornada de trabalho de 30 (trinta) horas 
III- Professores efetivos em jornada de trabalho de 25 (vinte e cinco) horas semanais. 

semanais; 
semanais; 
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§ 1° não será permitido a lotação de professor com jornada inferior que 25 horas semanais na rede 
Municipal de São João do Araguaia. 

§ 2° quando a carga horaria for fracionada, poderá o professor optar por carga horaria menor que, o 
mínimo estabelecido de acordo com os §5, e §6 do art. 13 da Lei n° 2.144 de 01 de junho de 2007, no 
entanto deverá haver aceitação expressa do professor com declaração de aceite. 

Art. 6° Os processos de formação das turmas para efeitos de lotação de docentes terão como base: 

I. EDUCAÇÃO INFANTIL - Escolas Municipais de Educação Infantil — EMEI'S: 

a) Crianças de 03 (três) anos completos até 31 de março de 2020, até 15 (qnin7e) alunos por professor na 
Unidade de Ensino. 

di) Crianças de 04 (quatro) e 05(cinco) anos e 11 (onze) meses e 29 (vinte e nove) dias completos até 31 
"de março, até 20 (vinte) alunos por professor. 

II. ENSINO FUNDAMENTAL: 

a) Anos iniciais — 1°, 2°e 3° anos: até 20 (vinte) alunos por professor, 
I — 4° e 5° anos — até 25 (vinte e cinco) alunos por professor. 
II -P etapa da Educação de Jovens e Adultos— até 25 (vinte e cinco) alunos por professor. 

r etapa da Educação de jovens e Adultos — até 25 (vinte e cinco) alunos por professor. 

b) Anos finais: 6° a 9° anos; 3' e 4' etapas — até 35 (trinta e cinco) alunos por professor em classes dos 
anos finais do ensino fundamental maior e educação de Jovens e Adultos. 
c) Classes multisseriadas (Unidocência): preferencialmente o mínimo 15 (quinze) e máximo de 20 
(vinte) alunos. 

§1°. Será permitido EXCEPCIONALMENTE o funcionamento de turmas multisseriadas de 6° aos 9° 
anos. 

011) a- Será feita a avaliação do quantitativo de alunos, o local de funcionamento (dificil acesso), a 
carência de professores e questão orçamentária. 

b- A turma só poderá ser aberta, pós a avalição técnica da Diretoria de Ensino-DEN e a devida 
autorização da Secretaria de Educação, 

§2°. Não será permitida a alteração na quantidade de vagas das turmas, ressalvados os aumentos de até 
50% da capacidade máxima, ou a diminuição do número máximo de alunos em turmas as quais as salas 

de aula não atendam minimamente as dimensões fisicas necessárias, em ambos os casos, a decisão ficara 

a cargo do titular da SEMED. 

§3° - Os casos de necessidade de redução da capacidade máxima de alunos, por turma, serão analisados 
pela Diretoria de Ensino DEN, e autorizados exclusivamente pelo titular da SEMED. 

Art. 7°. A lotação dos Professores constitui ato discricionário da Administração e será prioritariamente 

em regência de sala, somente sendo permitida a lotação em funções de apoio pedagógico, depois de 

preenchida todas as turmas de regência 

§1°. Prioritariamente o professor deverá concentrar sua carga horaria em uma única unidade de ensino, 

assim deverá ser observada a seguinte ordem de prioridade: 

I - Vínculo funcional, de acordo com o estabelecido no art. 8 dessa Portaria de Lotação/2021. 

II - Maior tempo de efetivo exercício na escola; 
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Art. 8° A lotação de servidores nas Escolas e Unidades Administrativas SEMED será realizada de acordo 
com a seguinte ordem de prioridade: 

1— Servidores efetivos (Concursados estatutários estáveis e efetivados) de acordo com a CF/1988, artigo 37; 
II - Servidores Estatutários não estáveis (CF/1988, artigo 41, caput); 
III— Servidores Temporários (CF/1988, artigo 37, inciso IX). 

Parágrafo Único. Os Professores contratados temporariamente terão carga horária de acordo com a 
necessidade das Escolas e Unidades de Ensino administradas por esta Secretaria Municipal de Educação — 

SEMED. 

Art. 9°. Para efeitos de lotação de servidores na Rede Municipal de Ensino de São João do Araguaia, as 
Unidades de Ensino serão classificadas em: 

Escolas de Grande Porte - Acima de 500 (quinhentos) alunos; 
Escolas de Médio Porte — de 301 (trezentos e um) à. 500 (quinhentos) alunos; 
Escolas de Pequeno Porte — de 200 (duzentos) à 300 (trezentos) alunos. 

§ 1° As escolas com o número inferior 200 (duzentos) alunos matriculados, ficarão coordenadas 
pedagogicamente e administrativamente pela DEN/SEIVIED. 

§2° Poderá ser lotado na Diretoria de Ensino DEN/SEMED, até 03 (três) professores licenciados em 
pedagogia e/ou licenciatura Plena nas demais áreas do conhecimento com especialização (latu sensu) em 
Gestão, Orientação e Supervisão Escolar, para que exerça a função de Supervisão de acordo com a 
necessidade de acompanhamento pedagógico, formação continuada e o acompanhamento administrativo 
das Unidades de Ensino com número inferior a 200 alunos, e fazer jus a gratificação de Suporte 
Pedagógico previsto na lei n° 2.144 artigos 34, garantido assim o acompanhamento in loco. 

§3° Para fins de expedição de documentação escolar e validação do Ensino Infantil e Ensino 
Fundamental I ficará Escola Oswaldo Mutran responsável pela emissão e assinatura. 

0!) § 4° Para fins de expedição de documentação escolar e validação do Ensino Fundamental II e Educação 
de Jovens e Adultos ficará a Escola Dr. Abel Figueiredo responsável pela emissão e assinatura. 

§ 5° Para fins do que se trata os § 2°, § 3° e § 4° do artigo 9° será lotado um assistente administrativo em 
cada uma dessas unidades. 
I - O assistente administrativo será lotado exclusivamente para organização e emissão da documentação 
escolar. 
II- O diretor escolar e o secretario escolar de cada umas dessa unidades escolares será responsável pela 
assinatura da documentação escolar. 

CAPÍTULO iv 
DA EDUCAÇÃO ESPECIAL 

Art. 10°. A lotação dos Professores na modalidade de Educação Especial (Atendimento Educacional 
Especializado - AEE) será definida considerando suas competências, conforme legisl  ção em vigor, 

obedecendo aos seguintes critérios: 

I - Lotação de Professor em Sala de Recurso Multifuncional: o Professor será lotado com uma jornada de 
20 (vinte) ou 40 (quarenta) horas semanais, obedecendo ao que diz a legislação quanto ao número mínimo 
e o número máximo de alunos de acordo com a deficiência. 
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II - a lotação em Sala de Recursos Multifuncional (preferencialmente com especialização em Educação 
Especial), sendo exigida a habilitação correspondente à natureza do ambiente, mediante a apresentação do PROJETO DO ESPAÇO PEDAGÓGICO E DO PLANO ANUAL DE TRABALHO, para 
análise, sob a autorização da Assessoria Técnica Pedagógica da SEMED na qual poderá ser deferido ou 
indeferido. 

Parágrafo único. A lotação dos Professores nas unidades de ensino onde existe a sala multifuncional, 
para o atendimento de alunos com deficiências, será feita, prioritariamente, com a jornada de 40 
(quarenta) horas semanais nas escolas onde houver as turmas formadas, sendo cumpridas em dois turnos, 
de acordo com as ações previstas no Projeto Político Pedagógico da Unidade devidamente atualizado, e 
previamente avaliado pela Coordenadoria de Educação Especial e autorizado pela Diretoria de Ensino da 
Secretaria Municipal de Educação de São João do Araguaia, não sendo permitida, em hipótese alguma, 
extrapolação. 

ifi — EDUCAÇÃO ESPECIAL EM REGIME DE INCLUSÃO, 

a) Alunos com Deficiência Auditiva (surdez) - DA: máximo de 02 (dois), em turmas de 25 (vinte e 
cinco) alunos; 
b) Alunos com Deficiência Cognitiva (DC): máximo de 02 (dois), em turmas de 25 (vinte e cinco) 
alunos; 
c) Alunos com deficiência Visual (cegos e baixa visão) - (DV): máximo de 02 (dois), em turmas de 25 
(vinte e cinco) alunos; 
d) Alunos com Transtorno Global do Desenvolvimento (TGD): máximo de 01 (um) em turmas de em 
turmas de 25 (vinte e cinco) alunos; 
e) Transtorno do Espectro Autista — máximo de 01 (um), em turmas de 25 (vinte e cinco) alunos; 
f) Alunos com Múltiplas Deficiências: máximo de 01 (um) em turmas de 25 (vinte e cinco) alunos; 
g) Alunos com deficiência Física, máximo de 02 (dois), em turmas com 25 (vinte e cinco) alunos; 
h) Alunos com Surdo Cegueira, máximo de 01 (um) em turmas de 25 (vinte e cinco) alunos. 

Parágrafo Único - Nos casos omissos, a escola encaminhará a demanda com a devida justificativa para 
que a SEMED tome decisão sobre o número de alunos com deficiência na turma e será decidido pela 
Diretoria de Ensino — DEN conjuntamente com o titular da SEMED. 

CAPÍTULO V 
DOS CRITÉRIOS DE LOTAÇÃO NOS ESPAÇOS PEDAGÓGICOS 

Art. 11. A lotação nos Espaços Pedagógicos (laboratórios de informática, salas de leituras, dentre outros) 
previstos no Projeto Político Pedagógico de cada escola, somente ocorrerá após a lotação de toda carga 
horária disponível em regência de classe, e após aprovação da Diretoria de Ensino, em consonância com a 
Diretoria de Recursos Humanos, e com autorização da Secretaria Municipal de Educação. 

§ 1°. Poderá ser lotado 01 (um) professor, com carga horária de 125 (Cento e Vinte e Cinco Horas 
mensais) ou 200 (duzentas horas mensais) horas mensais com as vantagens do Magistério, de acordo com 
horário de funcionamento da escola, em Espaço Pedagógicos: Sala de Leitura (preferencialmente com 
formação em Letras ou em Pedagogia, com especialização na área de leitura e escrita), Laboratório de 
Informática (preferencialmente com Licenciatura Plena em Informática ou com especialização na área). 
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§ 2°. A lotação poderá ocorrer com jornada de 25 (vinte e cinco) horas semanais, sendo 04 (quatro) horas 

diárias ininterruptas, ou de 40 (quarenta) horas semanais - 08 (oito) horas diárias divididas em 02 (dois) 

turnos de 04 (quatro) horas, ficando permitido o cumprimento de carga horária corrida de 06 (seis) horas 

corridas, quando autorizado pelo chefe imediato, sem prejuízo ao atendimento dos espaços. 

§ 3°. A permanência da lotação nos Espaços Pedagógicos, Coordenação de Programas ou Projetos 

Especiais fica condicionada à avaliação de desempenho realizada pela Diretoria de Ensino - 

DEN/SEMED, que levará em consideração a efetiva execução do PROJETO DO ESPAÇO 

PEDAGÓGICO E DO PLANO ANUAL DE TRABALHO, através de relatórios elaborados pelo 

professor lotado nesses espaços. 

§4°. A lotação será por um período de até 12 (doze) meses, dentro do ano letivo em curso, garantindo o 

cumprimento dos 200 (duzentos) dias letivos, e a execução dos projetos aprovados pela Diretoria de 

po Ensino para cada espaço. 

§5°. A lotação em Laboratório de Informática somente poderá ser efetivada para Professor com 

certificação do PRONFO/NTE/NTM, condicionado ao efetivo funcionamento do espaço e apresentação 

de relatório trimestral, protocolado na Coordenação de Tecnologia Educacional. 

§6°. A lotação em Sala de Leitura será efetivada com Professor habilitado em Língua Portuguesa ou 

Pedagogia, priorizando para esses espaços a lotação de Professor em readaptação e aguardando 

aposentadoria com as vantagens do magistério. 

Parágrafo único. A lotação do profissional estará no espaço pedagógico estará condicionado ao 

efetivo funcionamento do espaço e apresentação de relatório trimestral, validado pela direção da escola e 

protocolado na Diretoria de Ensino - DEN. 

4111 CAPITULO VI 
DA ACUMULAÇÃO DE CARGOS 

Art. 12. Os servidores que tiverem vínculos funcionais em outro município ou na esfera estadual e 

federal apresentarão declaração ou certidão que comprove a disponibilidade de horário para ser lotado na 

Rede Municipal de Ensino de São João do Araguaia, levando em consideração a legislação vigente ao 

que tange o acúmulo legal de cargos públicos. 

§ 1°. As declarações ou certidões de vínculo deverão ser expedidas e assinadas pelo chefe do 

departamento ou setor responsável pelos recursos humanos, tanto no âmbito federal, estadual, municipal 

OU do setor privado. 

§ 2°. Em todos os casos de acumulaçã.o de cargos, a lotação ficará condicionada à apresentação anual de 

declaração de vínculo e documento comprobatório do horário de trabalho expedido pelo setor de gestão 

de pessoas da instituição empregadora. 

§ 3°. Caso o servidor omita a sua cumulação de cargo, estando em divergência com legislação vigente ao 

que tange o acúmulo legal de cargos públicos, será informado a Secretaria de Administração para que 

sejam tomadas as providencias legais. 
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CAPÍTULO VII 
DA LOTAÇÃO DE DIRETORES E VICE-DIRETORES E PROFESSORES 
RESPONSÁVEIS 

Art. 13. A lotação de Diretores e Vice-Diretores de escolas será efetivada com a jornada de 40 (quarenta) 

horas semanais, obedecendo aos seguintes critérios: 

I - 01 (um) Diretor para cada Escola com no mínimo 200 (duzentos) alunos; 
- 01 (um) Vice-Diretor para cada Escola que funcione em mais de um turno, atendendo acima de 301 

( trezentos e um) alunos. 
ifi - Na Unidade Educacional com número inferior a 200 (duzentos) poderá ser lotado 01 (um) professor 

responsável com a carga horária de acordo com os turnos de funcionamento da unidade de ensino. 

§1°. Nos casos de designação discricionária de diretor, vice-diretor e professor responsável, serão lotados, 

Licenciados em Pedagogia ou Licenciados com Especialização em Gestão Escolar com no mínimo 2 

(anos) de experiências comprovada na área da educação, seja Municipal, Estadual, Federal ou particular. 

§20. Nas Unidades de Ensino que funcionam em 03 (três) turnos, deverá o Diretor e o Vice-Diretor, 

realizar cronograma de cumprimento de carga horária que atenda todos os turnos de trabalho, não sendo 

permitida a ausência de diretor em um dos turnos da escola. 

§3° A lotação de Diretores das unidades de ensino obedecerá, os critérios da gestão democrática, seguindo 
os apontamentos da Lei N°2.144 de 01 de junho de 2007, 

§4° De acordo com artigo 51 da Lei N° 2.144 de 07/06/ 2007 PCCR dos servidores do Magistério do 
Município de São João do Araguaia, para o exercício das funções de direção e vice — direção o candidato 
deverá possuir no mínimo dois anos de docência. 

Art. 14. Para assumir a função de Vice — direção e direção escolar, o servidor deverá ter formação em 
Pedagogia, 
§ 1° e/ ou Licenciatura Plena, com Pós - Graduação em Gestão Escolar, 

§ 2°. Aos diretores e vices - diretores serão exigidos o cumprimento de uma jornada de 40 (quarenta) 

semanais; 
§ 30. As solicitações de férias, dispensa da função e remoção de servidores lotados na função de diretor 
ou vice-diretor de unidades de ensino, devem ser analisadas e autorizadas pelo titular da SEMED a fim 
de não prejudicar o desenvolvimento das atividades escolares, em especial, no final do período letivo, 

matricula e lotação. 

CAPÍTULO VIII 
DA LOTAÇÃO DO COORDENADOR PEDAGÓGICO 

Art. 15. A lotação de Professor no exercício das funções de suporte pedagógico direto à docência 

(Coordenação Pedagógica) será de 40 (quarenta) horas, em 02 (dois) turnos, obedecendo aos seguintes 

critérios: 

I - 01 (um) Coordenador Pedagógico para cada Unidade de Ensino que atenda o mínimo de 200 

(duzentos) alunos em dois turnos. 
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II - 02 (dois) Coordenadores Pedagógicos para cada Unidade de Ensino acima de 501 (quinhentos e um) 
alunos e atenda, mas de um seguimento de ensino. 

III- Será lotado na SEMED/SEDE no exercício de atividade técnico - pedagógica de suporte a docência, 
coordenadores pedagógicos com licenciatura em Pedagogia e/ou licenciatura Plena nas demais áreas do 
conhecimento com especialização em Gestão, Orientação e Supervisão Escolar, cumprindo jornada de 40 
(quarenta) horas semanais para atendimento de Unidades Escolares com menos de 200 (duzentos) em 
regime de trabalho itinerante; 

a) A escala do trabalho itinerante deste profissional será definida pela Diretoria de Ensino- DEN. 

b) Os professores lotados como itinerante na função de Suporte Pedagógico direto á docência fará 
ah jus uma gratificação de 40% (quarenta por cento) do vencimento base do profissional da Educação Art. 
" 34 da Lei n. 02144/2007 — Plano de Cargos, Carreira e Remuneração do Magistério (PCCR) de São 

João do Araguaia. 

c) Para viabi1i7ar o funcionamento da Secretaria Municipal de Educação — SEMED poderão ser 
lotados professores para a realização de atividades voltadas ao apoio/ técnico/Pedagógico/ 
Administrativo. 

Parágrafo único Os professores lotados na SEMED/sede no exercício da função de suporte pedagógico 
ou administrativo serão pagos exclusivamente com recurso próprio. 

CAPÍTULO IX 
DO SECRETÁRIO ESCOLAR 

Art. 16. A lotação de Secretário Escolar será de 08 (oito horas) interruptos. 

§1°. Será lotado 01 (um) Secretário Escolar, para as unidades de ensino de médio e grande porte. 

§2°. A função de Secretário Escolar poderá ser desempenhada pelo assistente administrativo e/ou 
professor readaptado. 

§ 3°. O professor readaptado nomeado para a função de Secretário Escolar terá portaria interna, assinada 
pelo titular da Secretaria Municipal de Educação, a qual não irá gerar gratificação. 

§ 4°. Poderá ser nomeado para assumir a função de Secretário Escolar, servidor temporário, sendo 
garantida a gratificação da função. A exigência para secretario escolar é Ensino Médio, sendo garantida a 
gratificação de função sobre o salário base de nível médio. 

CAPITULO X 
DO ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 

Art. 17. A lotação do Assistente administrativo nas Unidades Escolares será de 06 (seis) horas diárias, e 

obedecerá aos seguintes critérios: 
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I - 01 (um) até 200 (duzentos) alunos e mais 01 (um) a cada intervalo de 200 (duzentos) alunos por turno 

de funcionamento; 
II - A atividade de Assistente Administrativo poderá ser desenvolvida professor readaptado quando for o 

caso. 

CAPÍTULO XI 

DA ATIVIDADE DE APOIO OPERACIONAL 

Art. 18. A lotação de servidores em Atividade de Apoio Operacional será de acordo com o Porte da 
escola, e obedecerá aos seguintes critérios: 

1— Agente de Serviços Gerais: 01 (um) servidor a cada 04 (quatro) dependências existentes nas unidades 
escolares, observados os turnos de funcionamento; 

— Merendeira: 

a) 01 (um) servidor por turno de funcionamento, nas Unidades de micro e pequeno porte; 
b) 02 (dois) servidores por turno de funcionamento, nas Unidades de médio porte; e 
c) 03 (três) servidores por turno de funcionamento, nas Unidades de grande porte. 

ifi — será lotado agentes de portaria de acordo com o porte da unidade de ensino. 

CAPÍTULO MI 
DA REMOÇÃO E TRANSFÊNCIA 

Art. 19. A remoção de servidores dependerá da anuência dos diretores das escolas envolvidas, das chefias 
imediatas onde o servidor seja vinculado, cabendo à Diretoria de Recursos Humanos o deferimento ou 
indeferimento da solicitação. 

§10 Remoção é o deslocamento do servidor, a pedido ou de oficio, no âmbito do mesmo quadro, com ou 
sem mudança de sede de acordo com artigo 36 da Lei 1.728 de 04/03/1991 do Estatuto dos Funcionários 
Públicos de São João do Araguaia. 

Parágrafo único. Dar-se-á a remoção, a pedido, para outra localidade, independentemente de vaga, para 
acompanhar cônjuge ou companheiro, ou por motivo de saúde do servidor, cônjuge, companheiro ou 
dependente, condicionada à comprovação por junta médica. A solicitação de remoção será feita de oficio, 
no interesse da Administração; a pedido, a critério da Administração; a pedido, para outra localidade, 
independentemente do interesse da Administração: 

§2°. A remoção de Professores que estejam em regência de classe, bem como no apoio pedagógico, 

somente será permitida ao término do período letivo e antes do início do próximo período. Salvaguardado 

interesse da administração. 

§3°. A solicitação de remoção fora do período estabelecido no §1° do art. 19 deverá ser acompanhada de 

justificativa, que será analisada pela Diretoria de Recursos Humanos, com a emissão de parecer 

conclusivo. 

O 
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§4°. A remoção de Professores em regência de classe dependerá, além do estabelecido no caput deste 
artigo, da existência de substituto para assumir as turmas na escola de origem e de haver disponibilidade 
na escola de destino. 

Artigo 20. A transferência de servidores dependerá da anuência dos diretores das escolas envolvidas, das 
chefias imediatas onde o servidor seja vinculado, cabendo à Diretoria de Recursos Humanos o 
deferimento ou indeferimento da solicitação. 

§ 1° Transferência é a passagem do servidor estável de cargo efetivo para outro de igual denominação, 
pertencente a quadro de pessoal diverso, de órgão ou instituição do mesmo poder de acordo com artigo 23 
da Lei 1.728 de 04/03/1991 do Estatuto dos Funcionários Públicos de São João do Araguaia. 

§ 2° A transferência ocorrerá de ofício ou a pedido do servidor, atendido o interesse do serviço, mediante 
o preenchimento de vaga. 
§ 3° Será admitida a transferência de servidor ocupante de cargo de quadro em extinção para igual 
situação em outro cargo. 

CAPÍTULO mil 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 21. Aos Professores lotados em atividades docentes e não docentes licenciados para cursos 
de Mestrado ou Doutorado serão garantidos a carga horária a que estejam submetidos no momento da 
autorização do afastamento, devendo a sua lotação ser efetivada na SEMED/SEDE. 

Parágrafo único. Após o término da licença será mantida a jornada de trabalho em que o servidor estava 
enquadrado, devendo sua lotação ocorrer, na escola onde houver disponibilidade de vaga. 

Art. 22. Ao Professor licenciado para mandato classista será garantida a jornada de trabalho a que 
estavam inseridos antes do afastamento. 

Art. 23. As unidades administrativas e escolares somente poderão aceitar servidores para o desempenho 
de funções ou atividades, quando apresentarem ato legal de posse, designação ou memorando de 
encaminhamento devidamente assinado pela Diretoria de Recursos Humanos da SEMED. 

Parágrafo único. O não cumprimento da determinação de que trata o caput deste artigo implicará à 
chefia da unidade responsabilidade administrativa, civil e penal, na forma da lei. 

Art. 24. O servidor preventivamente afastado em razão de processo administrativo disciplinar deverá ser 
lotado no afastamento preventivo (PAD), observado o que dispõe Lei n° 1.728/91 — de 04/03/1991 (RJU). 

Art. 25. Aos Diretores e Vice-Diretores de Escolas dispensados da função, ocupantes do cargo de 
professor, será garantida: 

I- Lotação com a mesma carga horária em que se encontravam lotados no exercício da função, 
aguardando nova lotação, preferencialmente em regência de classe. 
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II- Se houver carga horária disponível na escola, que atuou com diretor escolar ou vice-diretor, e o 

mesmo tiver interesse, e que a carga horaria seja na área que prestou concurso, a preferência 

de lotação será do diretor que deixou a função. 

Art. 26. O Professor em regência de classe afastado por motivo de Licença Prêmio (Especial), Licença 

Maternidade, Licença Saúde, Licença por Motivo de Doença em Pessoa da Família (Assistência), 

Readaptação Provisória ou qualquer outra licença prevista em Lei, com prazo de até 06 (seis) meses, terá 

mantida sua lotação original durante a licença ou readaptação. 

§1°. Caso a licença ou readaptação provisória se estenda por mais de 06 (seis) meses, o Professor terá 

sua lotação no quadro de licenças ou readaptação, disponibilizando assim, carga horária para o Professor 

que for assumir a titularidade das turmas. 

§2°. O servidor readaptado de função em caráter definitivo, será lotado de acordo com o interesse da 

administração nos termos da lei, levando em consideração suas limitações conforme laudo medico. 

Art. 27. A Readaptação é a investidura do servidor em cargo de atribuições e responsabilidades 
compatíveis com a limitação que tenha sofrido em sua capacidade física ou mental verificada em 
inspeção médica que deverá ser realizada a cada 06 (seis) meses para fins de renovação ou não da 
readaptação. 

Art. 28. Os servidores readaptados de função em caráter definitivo ou temporário serão lotados para 
exercerem outras atividades, sem prejuízo de sua carga horária. 

§1°. A readaptação será efetivada, em função que esteja equiparada a sua formação, respeitando a sua 
limitação. 

Art. 29. A escola funcionará até três turnos (Manhã, Tarde, Noite). Na excepcionalidade oferecerá o 
turno intermediário. 

Art. 30. Não será permitida em hipótese alguma a prática de repasse de carga horária, ficando a prática e 
a conivência dessa irregularidade passível de Processo Administrativo Disciplinar — PAD. 

Art. 31. O (a) professor (a) que queira pleitear acréscimo de carga horária remanescente e ociosa em 
outras escolas deverá encaminhar requerimento a SEMED que analisará por ordem cronológica de 
recebimento, e a real disponibilidade da turma ou carga horária, levando em consideração todos os 
critérios de formação do Pleiteante, e ficará a cargo da Diretoria de Ensino - DEN a apreciação do 
solicitante mediante analise de desempenho na lotação inicial do ano em curso, e no ano anterior. 

Art. 32. A lotação nos órgãos que compõem o Sistema Municipal de Ensino, e dará em obediência à 

legislação, resguardada os interesses da Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 33. Os casos omissos serão submetidos à apreciação e decisão do Titular da Secretaria Municipal de 

Educação. 

Art. 34. Esta portaria entrará em vigor a partir da data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrária. 
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DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

GABINETE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE SÃO JOÃO DO 
ARAGUAIA, EM 05 DE FEVEREIRO DE 2021. 

SÃO JOÃO DO ARAGUAIA — PARÁ, 05 DE FEVEREIRO DE 2021. 

Sandra Marid Santana 
Secretária Municipal de Educação 

Portaria N°. 03/2021 a Sotana 
Seereticia de EdecOo 

Port. 003/2021 


